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FIESP começa a analisar 
o impacto das decisões 
na área de trabalho 

por António Gut ier rez 
de São Paulo 

Os empresários estão 
preocupados com as emen
das aprovadas pela Consti
tuinte no capítulo relativo 
aos Direitos Sociais. Mas 
ainda é cedo para uma ava
liação detalhada do impac
to sobre os custos que essas 
emendas podem causar às 
empresas. O presidente da 
Comissão de Assuntos Le
gislativos da Confederação 
Nacional das Indústrias 
(CNI) e diretor do departa
mento de Controle Finan
ceiro da Federação das In
dústrias do Estado de São 
Paulo (FIESP), Ruy Alten-
felder Silva, disse que a 
CNI e as federações das in
dústrias devem iniciar es
tudos nesse sentido já nesta 
semana. 
. O ponto mais preocupan

te até agora, segundo ele, é 
a obrigatoriedade da redu
ção de oito para seis horas 
dos turnos de trabalho das 
empresas que mantêm 
uma atividade ininterrup
ta. "Num primeiro levan
tamento observamos a pos
sibilidade de um aumento 
de 33% nos custos dessas 
empresas. E parece que 
não é bom também para o 
trabalhador, que terá eli
minado seu horário de re
feição", explicou Silva. Es
sa matéria, na sua opinião, 
devia ser discutida em con
venções coletivas. No en
tanto, ele observou que ain
da é cedo para qualquer 
crítica às emendas. 

Outra dúvida existente 
entre os membros da CNI é 
sobre quem vai arcar com 
as despesas dos trinta dias 
adicionais dados à gestan
te. Até agora, os noventa 
dias de licença, garantidos 
pela lei em vigor, eram pa
gos pelo Instituto Nacional 
de Previdência Social 
(INPS). O mesmo ocorre 
com os oito dias de licença 
que os pais terão direito 
imediatamente após o nas
cimento do filho. 

AVANÇOS 
Ao contrário das posições 

de Silva, o diretor de recur
sos humanos da Semco, 

Clóvis Bojikian, vê vanta
gens nas emendas aprova
das. "Essas medidas po
dem aumentar a satisfação 
dos funcionários e conse
quentemente estimular a 
produtividade", analisou. 
Para ele, os considerados 
"avanços" na área social 
estão mais modestos do 
que se esperava. 

Atualmente a Semco 
vem desenvolvendo um 
projeto para distribuição 
de lucro entre os seus sete
centos funcionários. Esta 
decisão deve ser colocada 
em prática dentro de um 
mês. Bojikan garantiu que 
as emendas aprovadas na 
Constituinte não devem al
terar esta proposta de divi
são de lucros, que deve ser 
retroativa a 1987. Ele acha 
ainda que os aumentos de 
custos não devem preocu
par as empresas, uma vez 
que todas terão de cumprir 
as mesmas leis. 

Já o diretor da Elka Plás
ticos — que mantém apro
ximadamente oitocentos 
funcionários — e um dos 
coordenadores do Pensa
mento Nacional das Bases 
Empresariais (PNBE), 
Emerson Kapaz, não parti
lha dessa opinião. A gene
ralização dessas medidas 
pode trazer problemas pa
ra as empresas onde o peso 
da mão-de-obra no custo do 
produto é maior. Desse mo
do, a redução da jornada de 
trabalho para 44 horas, por 
exemplo, e a licença de oito 
dias para os pais, podem 
vir a prejudicar essas em
presas. "A licença para os 
pais devia ser de três dias; 
oito é exagero", observou. 

Para Kapaz, os avanços 
sociais fogem um pouco da 
realidade. Ele vê com preo
cupação o aumento dos be
nefícios sociais, que não 
significa um aumento efeti-
vo dos salários. "As empre
sas vão ter um aumento de 
custos sem ter, em contra
partida, um aumento da 
demanda", analisou. Silva, 
por outro lado, ponderou 
que é possível "corrigir os 
excessos" no segundo tur
no de votação, através de 
emendas supressivas. 

Construção civil teme 
os efeitos recessivos 

por Ano Cláudia Cruz 
de São Paulo 

O aumento dos encargos 
sociais, decorrente das me
didas aprovadas na quinta-
feira pela Assembleia Na
cional Constituinte, deverá 
encarecer a construção ci-
, vil. Alguns empresários do 
setor acreditam que as me
didas vão gerar mais infla
ção acelerando o processo 
recessivo. 

O setor de construção ci
vil emprega um grande 
contingente de pessoas — 
em janeiro eram 410 mil 
em todo o Estado de São 
Paulo. 

O custo da mão-de-
õbra representa, normal
mente, 40% dos custos to
tais da obra (hoje, com os 
salários achatados, repre
senta de 30% a 35%). Os 
empresários afirmam que 
terão de repassar esse au
mento de custos para os 
preços. 

Na verdade, o empresa-
riado prefere não fazer co
mentários definitivos a res
peito dos novos direitos tra
balhistas. "São muitos 
itens e ainda esperamos a 
regulamentação deles", 
diz Eduardo Ribeiro Capo
bianco, diretor do Sindicato 
da Indústria da Construção 
Civil de Grandes Estrutu
ras no Estado de São Pau
lo, garantindo, no entanto, 
que já se pode concluir que 
a construção vai ficar mais 
cara. 

Jorge Judas Manubens, 
diretor-superintendente da 
Racional Engenharia S.A., 
construtora que executa 
principalmente obras in
dustriais, estima que o au
mento dos encargos sociais 
deverá ser de pelo menos 
30%. 

Para os empresários, as 
medidas que terão maior 
impacto sobre o setor são o 
pagamento de no mínimo 

Os riscos de 
mais demissões 

As recentes mudanças na 
área trabalhista aprovadas 
pela Assembleia Nacional 
Constituinte deixaram 
preocupados os represen
tantes de setores do empre-
sariado nacional. 

O vice-presidente da Fe
deração Nacional dos Ban
cos, Theophilo de Azeredo 
Santos, foi categórico ao 
afirmar que algumas mi-
pros, pequenas e médias 
empresas terão o seu fun
cionamento inviabilizado. 
Já o presidente da Federa
ção das Indústrias do Rio 
de Janeiro, Artur João Do
nato, acha que o paternalis
mo dos constituintes impe
dirá a manutenção do atual 
nível de emprego do País e 
a elevação real dos salá
rios, segundo a Agência 
Globo. 

50% da hora normal para à 
hora extra e a redução da 
jornada de trabalho de 48 
para 44 horas semanais. "O 
peão mora no canteiro de 
obra, geralmente, por isso 
acaba fazendo duas horas 
extras todo dia. Não dá pa
ra contratar mais gente," 
diz Capobianco. Assim, 
além do aumento do núme
ro de horas extras, elas 
custarão mais para as 
construtoras. 

Outro ponto que os em
presários criticam é a inde-
nização de 40% sobre o va
lor do Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço 
(FGTS) quando ocorrer 
dispensa de funcionário 
sem justa causa. "Hoje, 
que a indenização é de 10%, 
já tem gente que faz 'corpo 
mole' para ser mandado 
embora, imagina como vai 
ser com 40%", afirma Ri
cardo Yazbek, diretor da 
Concyb Engenharia e Em
preendimentos Imobiliá
rios Ltda., construtora que 
trabalha mais com edifica
ções, e que tem hoje cerca 
de 710 funcionários só em 
obras, sem contar o pessoal 
de escritório. 

Para ele, a rotatividade 
da mão-de-obra que no se
tor já é grande, vai aumen
tar ainda mais. "O sujeito é 
demitido, atravessa a rua e 
encontra outro emprego." 
Yazbek questiona se essa 
medida será retroativa, co
mo querem alguns consti
tuintes. 

Prevê a criação de 
um passivo trabalhista 
muito grande se isso acon
tecer. 

Capobianco lembrou que 
a alta rotatividade dos em
pregados da construção 
que existe hoje não é uma 
forma encontrada pelo em 
presariado para diminuir 
salários mas, sim, conse
quência do pouco apego dos 
empregados ao trabalho. 
"E mão-de-obra pouco qua-* 
lificada, o cara não tem in
teresse em se manter no 
mesmo local. Se arranja 
uma namorada do outro la
do da cidade, prefere lar
gar o trabalho e arrumar 
outro que seja mais próxi
mo", explica ele. 

Jorge Judas Manubens, 
apesar de imaginar que as 
novas medidas trarão pro
blemas para o setor admite 
que de uma forma ou de" ou
tra deveriam acontecer. O 
problema é que no Brasil 
ou é 8 ou 80, afirma ele. A 
prática desses direitos de
veria ser colocada de ma
neira gradual. Por exem
plo, neste ano se passaria 
para uma jornada de 46 ho
ras semanais e no próximo 
ano para 44 horas." 

Dessa forma, Manubens 
acredita que o impacto so
bre a economia seria me
nor. Como foram colocadas 
deverão causar um trau
ma, tanto para empresas 
quanto para empregados, 
na opinião do empresário. 

Votorantim prevê aumento nos 
custos por causa dos turnos 

por Ma ria da Graça Mascarenhas 
de Belo Horizonte 

A aprovação pela Consti
tuinte do turno de trabalho 
de seis horas para as em
presas.com atividade inin
terrupta vai representar 
um custo adicional grande, 
de cerca de 12%, para a in
dústria de base e que terá 
de ser repassado, pelo me
nos em parte, para o consu
midor. Essa é a opinião do 
e m p r e s á r i o António 
Ermírio de Moraes, do gru
po Votorantim. 

Segundo ele, toda a in 
dústria de base trabalha 
com três turmas em jorna
da de oito horas. Ao se 
aprovar o turno de seis ho
ras, todo esse segmento in
dustrial precisará de qua
tro turmas de trabalhado
res para executar a mesma 
produção, o que significa 
aumentar em 33% a mão-
de-obra que trabalha em 
turnos. 

Ermírio de Moraes assi
nalou que todas as indús
trias do seu grupo serão 
atingidas, porque em todas 
elas se adota o trabalho em 
turnos. Em Minas Gerais, 
segundo ele, o grupo Voto
rantim tem 6 mil trabalha
dores, dos quais 50% traba
lham nesse esquema. "Isto 
significa que será necessá
ria a contratação de 800 a 
um mil novos trabalhado
res." 

Uma alternativa seria, 
em vez de fazer novas con
tratações, as empresas pa
rarem a produção por um 
dia, para manutenção dos 
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equipamentos, mas essa 
opção trará grandes trans
tornos, podendo ser estuda
da, na opinião do empresá
rio. "Mas não será fácil, in
clusive porque há certos se
tores — como o de alto-
forno e aciaria, nas side
rúrgicas — que não podem 
parar." 

Ermírio de Moraes consi
derou, ainda, que a aprova
ção do turno de seis horas, 
além de representar au
mento direto nos custos, 
significará impor às em
presas queda de produtivi
dade. No Brasil, segundo 
ele, a média estatal de pro
dutividade de aço por ho
mem/ano é de 200 tonela
das, enquando no mundo 
inteiro é de 350 a 400 tonela
das. "Temos que perseguir 
uma meta de aumento de 
produtividade muito gran
de. Mas, ao aumentar as 
turmas, a produtividade 

vai cair ainda mais, virão 
mais incentivos e mais im
posto para o povo." 

Quanto à fórmula apro
vada pela Constituinte pa
ra substituir a estabilida
de, ele considerou justa. 
"Sempre disse que a esta
bilidade beneficiava ape
nas os incompetentes", dis
se ele, acrescentando que 
pelo texto aprovado "deu-
se ao trabalhador, no caso 
de dispensa, um salário pa
ra cada ano de trabalho, o 
que é justo — e ainda um 
percentual adicional no 
FGTS, com o que eu tam
bém concordo." 

Sobre a jornada de traba
lho de 44 horas semanais, o 
presidente do grupo Voto
rantim afirmou que "não 
assusta ninguém, já que fá
bricas que se consideram 
organizadas, os turnos são 
de seis por dois, o que signi
fica 42 horas de trabalho 

por semana. Se se excluir 
meia hora para alimenta
ção, tem-se um total de 39 
horas de regime de traba
lho." 

BELGO-MINEIRA 
Para o diretor de organi

zação da Companhia Side
rúrgica Belgo-Mineira, 
João Ribeiro Fenelon, "a 
aprovação do turno de seis 
horas foi um ato impensado 
dos constituintes". Segun
do ele, pelo que foi aprova
do, as siderúrgicas terão de 
contratar mais uma turma 
de operários (essas empre
sas trabalham com quatro 
turmas com jornada de oito 
horas,-sendo que uma des
cansa, enquanto as três ou
tras trabalham) ou 25% a 
mais de pessoal, o que é im
possível com a sua atual 
margem de rentabilidade. 

Uma alternativa a ser es
tudada pelas empresas de
verá ser a redução da pro
dução — com a ampliação 
do prazo de manutenção 
dos equipamentos e parali
sação por um dia na sema
na. Isso, entretanto, repre
sentará demissão de uma 
parte do pessoal. Uma ou
tra hipótese a ser analisa
da, ainda na opinião do di
retor da Belgo-Mineira, se
rá manter a produção e 
contratar um contingente 
adicional necessário de tra
balhadores, enquanto as 
empresas realizariam um 
maior "turn-over" entre os 
trabalhadores, contratan
do novos com salários mais 
baixos, de forma a não ha
ver aumento de seus cus
tos. 

AS ALTERAÇÕES 

CONSTITUIÇÃO ATUAL 

• Estabilidade, com indenlzaçflo ao trabalhador despedido ou fundo 
de garantia equivalente 

• Previ a concessflo de seguro-desemprego como previdência social 

-
* Solário mínimo capaz da satisfazer, conforme as condlçfies de cada 
reglflo, os necessidades normais e as de sua família 

-

— 
-

-

8 Salário da trabalho noturno superior ao diurno 

• Integração na vida e no desenvolvimento da empresa, com partici
pação nos lucros e, excepcionalmente, na gestão, segundo for esta
belecido em lei 

* Salário-famllia aos dependentes 

• DuraçSo diária do trabalho nSo excedente a oito horas, com Inter
valo para descanso, salvo casos especialmente previstos. 

-

• Repouso semanal remunerado e nos feriados civis e religiosos, de 
acordo com a tradiçoo local 

-

• Férias anuais remuneradas 

* Descanso remunerado da gestante, antes e depois do parto, sem 
prejuízo do emprego e do salário 

-

* Higiene e segurança do trabalho 

— 
• Aposentadoria para a mulher, aos 30 anos de trabalho, com salário 
integral 

-

• Reconhecimento das convençSes coletivas de trabalho 

— 
-
— 

• Proibição de diferença de salário e de critério de admissões por mo
tivo de sexo, cor e estado civil 

• Proibição de distinção entre trabolho manual, técnico ou Intelectual 
ou entre os profissionais respectivos 

TEXTO APROVADO 

* Relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem 
lutta causa, nos termos de lei complementar que preverá Indeniza
ção compensatória entre outros direitos 

•Seguro-desemprego em caso do desemprego involuntário 

* Fundo de Garantia do Tempo do Serviço 

• Salário mínimo fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de 
atender ás suas necessidades vitais boticas e dt de tua família como 
moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, 
transporte e Previdência Social, com reajustes periódicos de modo a 
preservar-lhe o poder aquisitivo. 

* Piso salarial proporcional á extensão e complexidade do trabalho 

• Irredutlbllidode de salário ou vencimento 

* Garantia de salário nunca inferior ao mínimo aos que percebem re
muneração variável 

* Décimo terceiro salário com base na remuneração Integral ou no 
valor da aposentadoria. 

• Remuneração do trabalho noturno superior á do diurno 

• Participação nos lucros, ou resultados, desvinculado da remunera
ção, e, excepcionalmente, na gestão da empresa, conforme definido 
em lei 

• Salário-famllia aos dependentes 

• Duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e 44 
semanais, facultada a compensação de horários e a redução da jor
nada mediante acordo ou convenção coletlva de trabalho. 

* Jornada máxima de seis horas para o trabalho realizado em turnos 
ininterruptos de revezamento, salvo acordo coletivo. 

• Repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos 

• Serviço extraordinário com remuneração no mínimo cinquenta por 
cento acima do normal 

• Férias anuais remuneradas em pelo menos um terço a mais que o 
salário normal 

• Licença remunerada á gestante, sem prejuízo do emprego e do sa
lário, com a duração de 120 dias, licença-paternidade de 8 dias 

• Aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo no mínimo de 
30 dias 

* Redução dos riscos inerentes ao trabalho, por melo de normat de 
saúde, higiene e segurança 

• Adicional de remuneração para atlvidades insalubres, perigosas ou 
penosas, na forma da lei 

• Aposentadoria 

• Assistência gratuita aos filhos e dependentes até 6 anos de idade 
em creches e pré-escola 

•Reconhecimento das convenções coletivas de trabalho 

• Proteção em face da automação, na forma da lei 

• Seguro contra acidentes do trabalho a cargo do empregador 

• Prazo pretcrlcional de 5 anot para ot direitos trabalhistas 

• Proibição de diferença de salários por motivo de sexo, idade, cor e 
estado civil 

* Proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e Intelectual 
ou entre profittlonais respectivos 

• Igualdade de direitos entre o trabalhador com vinculo empregatlcio 
permanente e o trabalhador avulso 

"Rotatividade pode ser maior" 
por Nilo Sérgio Gomes 

do Rio 

As decisões da Consti
tuinte criando o adicional 
de férias, a licença paterni
dade e o aviso prévio" pro
porcional ao tempo de ser
viço, além de elevar para 
50% a hora-extra e 120 dias 
a licença da. gestante, me
lhoram a vida do trabalha
dor, mas ainda é pouco, 
diante das reivindicações. 
Foi o que disse o presidente 
do Sindicato dos Metalúrgi
cos do Rio de Janeiro, Was
hington da Costa. 

Entre os empresários de 
dois setores que empregam 
grande número de mão-de-
obra, a repercussão, entre
tanto, foi negativa. O presi
dente do Sindicato da In
dústria da Construção Civil 
do Rio de Janeiro, Luís 
Chor, disse que foram deci
sões tomadas por quem 
nunca dirigiu uma empre
sa. 

Para o presidente da 
Associação dos Supermer
cados do Rio de Janeiro 
(Asserj), Joaquim de Oli
veira Júnior, os benefícios 
introduzidos na Constitui
ção vão terminar sendo re
passados para os preços. 
Ele defende que benefícios 
diretos ou indiretos deve

riam ser transformados 
em salários, reforçando o 
poder aquisitivo dos traba
lhadores. 

No setor da construção, 
Chor informou que o sindi
cato está levantando o efei
to que a adoção dos artigos 
aprovados na Constituinte 
terá sobre os custos das 
empresas. Os cálculos de
verão estar proritos nesta 
semana. A tendência, em 
sua opinião, é de que o au
mento da folha de paga
mento inviabilize algumas 
empresas. Quanto à eleva
ção para 40% do Fundo de 
Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS) de paga
mento ao trabalhador nos 
casos de demissões sem 
justa causa, a situação, a 
seu ver, ficará complexa, 
já que a construção civil é 
tradicionalmente um setor 
em que existe uma alta ro
tatividade de mão-de-obra. 

O presidente da Asserj 
afirmou que em um país 
capitalista não existem be
nefícios indiretos. "O tra
balhador fica recebendo 
um papel do vale-trans-
porte, outro do vale-
refeição e tudo isso é papel. 
Sou contra qualquer be
nefício direto ou indireto e 
defendo que em vez desses 

benefícios o que se deve fa
zer é aumentar o poder de 
compra dos trabalhadores 
aumentando os seus salá
rios", afirmou Oliveira Jú
nior. Os benefícios, em sua 
opinião, acabam sendo 
anulados porque a tendên
cia é a empresa repassar 
tais custos para seus pre
ços finais. 

PEQUENAS 
EMPRESAS 

O vice-presidente da As
sociação Fluminense das 
Pequenas e Médias Empre
sas (Flupeme), Benito Pa-
ret, considerou que, dentre 
as medidas votadas na 
Constituinte, a única que 
afeta as pequenas e médias 
empresas refere-se à ques
tão dos 30% a mais do salá
rio de férias. "Isso vai re
presentar 3% a mais de en
cargos sociais sobre a folha 
de pagamento das firmas 
de pequeno porte. E um au
mento indireto de custo 
que, na verdade, não repre
senta ganho de fato para o 
empregado, pois ampliam-
se também os encargos so
ciais", disse Paret. 

Um outro ponto de desta
que levantado pelo empre
sário é quanto aos 120 dias 
de licença maternidade pa
ra a mulher. O que fica 

pendente, no caso, lembra 
o vice-presidente da Flupe
me, é quem pagará os trin
ta dias a mais da licença 
maternidade. "Acredito 
que será a Previdência, 
que já paga os noventa 
dias. 

As empresas menores 
não teriam condições de 
bancar isso", afirmou, 
alertando para o fato de 
que se ficar por conta do se
tor privado o pagamento 
dos trinta dias a mais pode
rá ocorrer um desemprego 
em massa da mão-de-obra 
feminina. 

/ • 

O adicional de férias 
já preocupa empresários 
do comércio varejista 

porCynthia Malta 
de São Paulo 

Os empresários do co
mércio varejista que, só na 
Região Metropolitana de 
São Paulo, empregam cer
ca de 185 mil pessoas, con
sideram o conjunto de me
didas sobre direitos traba
lhistas aprovadas recente
mente pela Constituinte um 
provável gerador de insta
bilidade em um mercado 
de trabalho em retração. 
No setor, existem empre
sas cujas contratações de 
novos empregados estão 
suspensas desde meados do 
ano passado. 

Na opinião de Nelson 
Barrizzelli, diretor-geral 
do grupo Susa — um dos 
maiores do País no setor de 
varejo, reunindo arede de 
lojas Sears, Sandiz, Ultra-
lar e a cadeia de lanchone
tes Bob's —, "a diminuição 
de oportunidade de empre
go deverá ocorrer em futu
ro breve. Não tomamos de
cisão nenhuma ainda no 
sentido de demitir, mas o 
mercado caminha nessa di-
reção". 

Os gastos com folha de 
pagamento e demais en
cargos sociais, referentes 
aos 12,5 mil funcionários do 
grupo Susa, representam 
70% de suas despesas to
tais. Segundo cálculos fei
tos por Barrizzelli, o gasto 
adicional, que o grupo terá 
com a remuneração de fé
rias (a Constituinte apro
vou que as férias anuais de
vem ser pagas em pelo me
nos um terço a mais do que 
o salário normal), deverá 
refletir um aumento de 
2,5% sobre a folha de paga
mento anual. "E um au
mento totalmente ab
sorvível pela empresa e po
de ser compensado com um 
aumento de produtivida
de", observou Barrizzelli. 
Acrescentou que as gran
des empresas não terão 
maiores problemas em co
locar em prática as medi
das aprovadas, mas o pe
queno ou médio empresá
rio não terá estrutura para 
suportar esses aumentos 
de encargos. 

Para o presidente da Ma
risa Lojas Varejistas S.A. 
— a quarta maior rede de 
lojas de tecidos e vestuá
rios do País, segundo a re
vista Balanço Anual —, 
Bernardo Goldfarb, "as no
vas medidas, aprovadas 
em um momento de oferta 
reduzida de emprego, fa-

Sindicalistas 
e prometem 

por Célia Rosemblum 
de Sâo Paulo 

"Ficamos na média, não 
conseguimos o que pre
tendíamos, mas também 
não estamos sem nada." 
Esta análise, feita pelo 
secretário-geral da Central 
Geral dos Trabalhadores 
(CGT), Valdir Vicente de 
Barros, sintetiza a ideia de 
algumas correntes do mo
vimento sindical sobre o 
texto até agora aprovado 
pela Constituinte quanto 
aos direitos dos trabalha
dores urbanos e rurais. 

"No primeiro momento 
houve a frustração em re
lação à estabilidade. Mas, 
há progressos no texto", 
avaliou Gilmar Carneiro 
dos Santos, recém-eleito 
presidente do Sindicato dos 
Bancários de São Paulo e 
sereretário de imprensa da 
Central Única dos Traba
lhadores (CUT). Nesta se
mana, se forem confirma
das as previsões do térmi
no da votação do capítulo 
sobre os Direitos Sociais, a 
CUT pretende divulgar um 
boletim nacional com a 
análise de todos os pontos 
aprovados. 

Como a maior parte dos 
sindicalistas ouvidos por 
este jornal, o presidente da 
CGT, Joaquim dos Santos 
Andrade, destacou como 
ponto positivo para os tra
balhadores a fixação da 
jornada de trabalho com 
carga máxima de 44 horas 
semanais. Carneiro, da 
CUT, concorda que a redu
ção foi um progresso, mas 
afirmou que a entidade 
continuará mobilizando os 
trabalhadores para obter 
em convenções coletivas 
sua reivindicação inicial: 
jornada de 40 horas sema
nais. 

O presidente da Uniãc 
Sindical Independente (U 
SI) e presidente da Federa-
ção dos Comerciários de 
São Paulo, António Pereira 

Nelson Barrizzelli 

zem com que o empresário 
fique mais crítico, mais 
preocupado, e continue 
com seus investimentos pa
ralisados". 

O presidente da Marisa, 
que emprega 12 mil pes
soas e gasta cerca de 20% 
de suas despesas totais 
com folha de pagamento e 
demais encargos sociais, 
acredita que as dúvidas 
que pairam sobre questões 
como remuneração do avi
so prévio proporcional ao 
tempo de serviço podem le
var empresários a iniciar, 
em breve, a demissão de 
empregados com mais 
tempo de casa. Além disso, 
Goldfarb condenou a apro
vação da medida que con
cede a licença-paternidade 
de oito dias. 

O presidente da Federa
ção do Comércio do Estado 
de São Paulo, Abram Szaj-
man, também achou "gra
ça" na licença-paternidade 
de oito dias, mas observou 
que as decisões tomadas 
pela Constituinte na última 
quinta-feira tiveram um 
saldo positivo. Porém, 
acrescentou que "caso não 
haja espaço e condições pa
ra que a livre iniciativa 
possa atuar e ter lucro, es
ses encargos adicionais 
não poderão ser pagos". 

Os encargos adicionais 
são vistos com preocupa
ção pelo diretor regional 
dos supermercados Paes 
Mendonça, Wander Luiz 
Vasconcelos. "Se aumenta
rem os custos, o repasse te
rá que ser feito" e a situa
ção do comércio não com
porta aumento de preços, 
ponderou. A rede Paes 
Mendonça possui 15 mil 
funcionários, número que 
Vasconcelos considera não 
poderá ser reduzido. 

aprovam 
mais luta 

Duras críticas 
de Gerdau 

O presidente da Associação 
das Siderúrgicas Privadas, 
Jorge Gerdau Johannpeter, 
do grupo Gerdau, fez severas 
criticas à Assembleia Nacio
nal Constituinte, por ter apro
vado no capitulo dos direitos 
sociais textos que considera 
fora da realidade brasileira, 
como a jornada de 44 horas 
semanais e licença de 120 dias 
para gestantes. O empresário 
disse que "a ignorância eco
nómica das decisões tomadas 
vai dificultar ou inviabilizar o 
caminho da prosperidade real 
da sociedade brasileira". 

Na sua opinião, são "nor
mas artificiais de relações en
tre empregados e empregado
res, não negociadas e não 
ajustadas às realidades, que 
vão prejudicar novos investi
mentos", como disse ao repór
ter Euclides Torres. 

Magaldi, declarou estar 
"satisfeito", com o texte 
aprovado. Mas, também 
pretende obter avanços 
maiores na legislação com
plementar. 

Embora considere que os 
trabalhadores tiveram ga
nhos com a instituição de 
férias acrescidas de um 
terço do salário, hora extra 
em 50% e redução da jorna
da de trabalho, o economis
ta César Concone, do De
partamento Intersindical 
de Estatística e Estudos 
Sócio-Econômicos (DIEE-
SE), explicou que é difícil 
avaliar o impacto das me-( 
didas na folha de pagamen
tos das empresas. "Faltam 
definições, tudo foi remeti
do para discussão poste
rior", disse. Ele informou 
ainda que muitos itens 
aprovados — hora extra, li
cença gestante, abono para 
férias — já constam em al
gumas convenções. 
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